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Resumo. A devoção a Medianeira teve início na Bélgica, na década de 1920, com o cardeal 

Desidério José Mercier, um dos pioneiros da teoria da mediação, na qual Maria é venerada 

como Mediadora das graças divinas. No Brasil, a crença na ‘Mãe Medianeira’ expandiu-se a 
partir de sua devoção no interior do Estado do Rio Grande dos Sul, mais precisamente a partir 

da cidade de Santa Maria. Hoje, a Romaria em homenagem a Nossa Senhora Medianeira de 

Todas as Graças acontece no segundo domingo de novembro e mobiliza mais de 250 mil 
pessoas por ano, sendo a mesma ainda a padroeira do Estado. Dito isso, o presente artigo 

encontra-se dividido em três diferentes seções, a saber, história do conceito patrimônio, história 

da Romaria da Medianeira e relação romaria-turismo religioso. Não obstante, o mesmo ainda 
tem por objetivo refletir sobre a patrimonialização da Romaria de Nossa Senhora Medianeira de 

Todas as Graças, bem como, analisar em especial, as relações de poder que transformam um 

evento religioso em uma mercadoria para o turismo local.  

 
Palavras-chave: Romaria, patrimônio, poder e História. 

 

Abstract. Devotion to Saint Medianeira started in Belgium, in the years 1920, with Cardinal 
Desidério José Mercier, one of the pioneers in the theory of mediation, in which Mary is revered 

as Mediator of divine grace. In Brazil, the belief in “Mother Medianeira” has increased since its 

devotion in the state of Rio Grande do Sul, more precisely in the city of Santa Maria. 

Nowadays, the pilgrimage in honor of Our Lady Medianeira of All Graces takes place on the 
second Sunday of November and mobilizes more than 250 thousand people per year. Our Lady 

Medianeira is also the patron saint of Rio Grande do Sul. Having stated that, the following 

article is divided in three different sections, namely, history of patrimony concept, history of 
Pilgrimage of Medianeira and the relationship religious pilgrimage-tourism. Nevertheless, the 

following article aims to reflect about patrimonialisation of the Pilgrimage in honor of Our Lady 

Medianeira of All Graces, as well as, to specially analyze the power relations that can change a 
religious event into a commodity for local tourism. 

Keywords: Pilgrimage, patrimony, power and History. 

______________________________________________________________________ 

 

1. O Patrimônio Histórico  

O termo patrimônio histórico nasceu na Europa, no contexto do pós Revolução 

Industrial e pós Revolução Francesa, associado aos processos de formação do Estado 

Nacional. Com o advento da industrialização e o consequente movimento de 

transformações por ela geradas, tornava-se ainda mais necessária à salvaguarda do 
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passado que, nesta época de transição e profundas mudanças, esvaía-se rapidamente. 

Nesse contexto, o objetivo do patrimônio perpassava a construção do Estado-Nação, 

tarefa que requeria a elaboração de uma identidade coletiva, que pudesse ser 

compartilhada simbolicamente por todos os cidadãos, reconhecendo-se como oriundos 

de uma mesma nação. Embalada por essa ideia, origina-se a necessidade da invenção de 

um passado comum, no qual a noção de patrimônio histórico cultural estava inserida.  

No contexto brasileiro, a ideia de patrimônio estava associada à concepção 

europeia, notadamente francesa. A partir da chegada da família real à Colônia, em 1808, 

iniciaram-se ações preservacionistas, tendo como alvos os bens referentes à colonização 

portuguesa, ou ligados a ela. Destacou-se, nesse momento, a criação do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e do Arquivo Público, ambos fundados em 

1838. Ainda que as duas instituições almejassem a organização e a difusão da história 

do Brasil vinculada à construção de uma identidade nacional, não obtiveram êxito em 

superar as bases europeias, calcadas em conceitos como progresso, civilização e 

modernidade. 

Uma vez que o ideal de civilização aqui adotado era estritamente o modelo 

europeu, associou-se o conceito de cultura apenas às artes visuais e à arquitetura, sendo 

então o patrimônio entendido como Pedra e Cal (ELÍBIO Jr., 2007). Após a criação do 

IHGB, a noção de patrimônio vinculou-se predominantemente à preservação de 

documentos escritos, justificando-se na preocupação com a construção de uma origem 

fundante da nação brasileira. 

Deve-se lembrar que no início do século XX ainda não existia no Brasil a 

preocupação com uma política institucional que identificasse e preservasse o 

patrimônio, quando outro conceito europeu inseria-se na cultura brasileira: o conceito 

de modernidade. Nesse sentido, importados também foram os valores, o que se 

notabiliza ao analisar-se a moda, os hábitos, as artes e a arquitetura, em cujos objetivos 

nessa época destacaram-se o da negação de um passado colonial, a expulsão e exclusão 

geográfica e social das camadas populares, juntamente com a sublevação da elite 

dominante do período. Como exemplo disso pode-se citar o caso do Rio de Janeiro que, 

durante o governo de Pereira Passos (1902-1906), sofreu com sucessivas reformas 

urbanas. O movimento empreendido por Passos ficou conhecido como “bota abaixo”, 

tendo em vista que demoliu um núcleo colonial desapropriando e destruindo casarios e 

cortiços “em prol do progresso” (ELÍBIO JR., 2007).  



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

3 

 

 

Dessa forma, pode-se inferir que é somente a partir dos anos vinte do século 

passado, que uma noção mais ampla de patrimônio é despertada, muito graças aos 

movimentos pós Semana de Arte Moderna de 1922, acrescentada ao ideário do poeta e 

escritor Mário de Andrade. De toda forma, o que se estava construindo era uma 

memória histórica interligada com os heróis e os lugares que eram selecionados como 

os mais legítimos representantes da história brasileira.  

Nessa época, Mário de Andrade foi convidado a dirigir o Departamento Cultural 

de São Paulo (1935-1938) com a incumbência de elaborar um projeto para a criação de 

um órgão responsável pelo patrimônio brasileiro. Esse documento foi utilizado na 

estruturação da Secretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 

criado por decreto presidencial em 1937. Cumprindo a tarefa que lhe foi confiada, o 

anteprojeto de Mário de Andrade já compreendia a salvaguarda de bens materiais e 

imateriais, classificação que não foi aplicada em sua totalidade pela política do Estado 

Novo. Segundo Elíbio (2007, p.24), 

 

A direção do SPHAN foi legada a Rodrigo Melo Franco de Andrade, 

que o dirigiu por 32 anos, até sua morte em 1969. Sob a sua 
orientação, o projeto original de Mário de Andrade recebeu 

modificações significativas ao longo do tempo em que esteve à frente 

do SPHAN. Durante esse período, os bens culturais classificados 
como patrimônios deveriam trazer uma relação com o passado, 

calcado nos heróis nacionais e em fatos “importantes” para a História 

do Brasil. Esta apropriação do patrimônio com vistas a uma unidade 

nacional, constituindo um passado e presente harmônicos.  

 

  

 Ou seja, na prática se preservou o patrimônio edificado, e sendo assim, a maior 

parte dos bens tombados estava relacionada à memória de grupos dominantes. No 

período dos governos militares, iniciado em 1964, os movimentos culturais sofreram 

censuras e represálias. Quanto à questão do patrimônio, todavia, não ocorreram 

mudanças significativas. Ao final da década de 1960, o SPHAN foi reformulado, 

passando a denominar-se Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

(IPHAN). 

 A gestão do patrimônio brasileiro segue as diretrizes da UNESCO, órgão da 

ONU responsável pela ciência, cultura e educação em nível mundial. Até meados dos 

anos 1970, a UNESCO orientava o tombamento somente dos bens ditos “Pedra e Cal”. 

Entretanto, a partir de 1972, na Conferência Geral de Genebra, definiu-se uma nova 

categoria, o Patrimônio Cultural da Humanidade, que contempla os bens de 
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excepcional valor artístico, científico ou histórico (TRAZZI, 2008, p. 10). A UNESCO 

possui sua própria classificação quanto aos bens culturais, a saber, Meio Ambiente, 

Elementos não tangíveis e Bens Culturais
1
.  

A respeito da classificação do patrimônio brasileiro, este se encontra hoje 

dividido em duas categorias: material e imaterial. O patrimônio material é composto 

por um conjunto de bens classificados de acordo com sua natureza, em quatro Livros do 

Tombo: Arqueológico paisagístico e etnográfico; Histórico; Belas Artes; e Artes 

Aplicadas. Já o patrimônio imaterial é salvaguardado de acordo com outros livros-

registro, a saber, o Livro dos Saberes; o Livro das Celebrações, o Livro das Formas de 

Expressão; e o Livro dos Lugares (TRAZZI, 2008, 12-13). Segundo a Convenção para a 

salvaguarda de 2003, da UNESCO: 

 

Entende-se por ‘patrimônio cultural imaterial’ as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e técnicas – junto com 

instrumentos, objetos, artefatos, e lugares que lhe são associados – que 
as comunidades, os grupos e, em alguns casos os indivíduos 

reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural (CURY, 

2004, p.35). 

 

Assim, atualmente dentre os bens patrimoniais brasileiros 

tombados/salvaguardados, podem-se citar as Ruínas de São Miguel das Missões/RS e a 

Festa do Círio de Nossa Senhora de Nazaré/PA.  No entendimento de que todos 

possuem o direito à salvaguarda de sua memória, seja ela individual ou coletiva, além 

do direito de conhecer os seus bens culturais e os de outras culturas, desenvolve-se no 

cenário nacional a metodologia da educação patrimonial.
2
 

2 Romaria da Mãe Medianeira- O Patrimônio Histórico-cultural de Santa Maria 

O que significa dizer que um ‘bem’ é um patrimônio da humanidade, quando ele 

                                                
1 No presente projeto assume-se a classificação indicada pelo IPHAN, ou seja, a divisão do patrimônio 

em material e imaterial. 
2
Consiste em uma metodologia que viabiliza a aprendizagem a partir dos bens culturais e a conservação 

dos mesmos através de sua valorização. A Educação Patrimonial é o ensino centrado nos bens culturais; 

este se aplica a uma metodologia específica de trabalho que toma os bens culturais como ponto de partida 

para desenvolver o processo de ensino-aprendizagem. O objetivo da E.P. consiste em conscientizar os 

indivíduos para que se reconheçam como parte da história local, de forma que venha a deslegitimar as 
desigualdades, integrando socialmente os indivíduos e percebendo os caminhos que legitimaram as 

diferenças socais ao longo do tempo. Esta metodologia visa também à elevação da autoestima do 

educando para que esse perceba-se como agente construtor da história, capaz de modificar os rumos que a 

mesma toma no presente, para que tenha um futuro significativamente melhor, construindo seu 

conhecimento a partir da motivação. Além disso, a Educação Patrimonial busca a conscientização das 

comunidades acerca da importância da criação, da valorização e da preservação dos patrimônios locais. 

 

 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

5 

 

 

mesmo não funciona como patrimônio local, municipal e regional? Como se 

mencionou, até o início do século XX, o Brasil não era possuidor de uma legislação 

própria que salvaguardasse o patrimônio nacional. Entretanto, em meados de 1937, o 

poeta e escritor Mário de Andrade recebeu a incumbência de criar um anteprojeto que 

resolvesse a problemática patrimonial. O anteprojeto de Andrade já compreendia a 

valorização, identificação, salvaguarda e promoção dos bens materiais e imateriais, 

todavia, suas orientações não foram seguidas em sua amplitude pelo governo em 

vigência na época. Segundo Meneses, (1999, p. 90), no comportamento humano, um 

dos traços fundamentais é a opção, a escolha, a seleção, a possibilidade de mudanças 

que criam novas condições de escolha e, por isso mesmo, a variedade e a 

heterogeneidade.  

Foi no ano de 1929, no mesmo ano da crise Norte-americana que no interior do 

Brasil, na diocese de Santa Maria (fundada em 1910), pelos esforços do vigário 

Monsenhor Luis Scortegagna se procedeu ao vaticano (ao Papa Pio XI) o pedido de 

concessão à igreja de Santa Maria a honraria de realizar o festejo de Nossa Senhora 

Medianeira, obtendo a resposta no final do mesmo ano. Assim, já no ano subsequente, 

criou-se o hino e a imagem de Nossa Senhora Medianeira.  

A imagem da santa teve como inspiração um ‘santinho’ (em branco e preto) 

vindo da Bélgica. Então, no dia trinta e um de maio de 1930 ocorreu à primeira festa em 

honra a Nossa Senhora Medianeira, ressalta-se que segundo consta, passada uma 

semana já se tem relatos da primeira graça alcançada. Logo após, foi inaugurado o 

quadro de Nossa Senhora Medianeira que foi pintado pela Passo-fundense Ida Stefani 

(irmã Angelita). O quadro da ‘Mãe Medianeira’ (como é também conhecida) foi 

colocado primeiramente no altar da capela do seminário São José. No mesmo ano, um 

grupo formado por vinte e três mulheres se ajoelharam perante a imagem da Mãe 

Medianeira e rogaram pela proteção contra os males que estavam por vir com o início 

da Revolução que estava prestes a estourar. Diz-se que cerca de um mês depois do fato 

ocorrido, rompe a revolução, todavia na cidade de Santa Maria nenhuma bala foi 

disparada (lembrar que nem no restante do país); fato que foi considerado como uma 

grande graça concedida por Nossa Senhora Medianeira de Todas as Graças. Nasceu 

dessa forma o mito de Nossa Senhora Medianeiro em Santa Maria.  

A partir de 1932, assumiu em Santa Maria o Bispo Dom Antonio Reis que foi 

um dos maiores divulgadores do culto a Nossa Senhora Medianeira. Em 1935, o “Bispo 
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da Medianeira” iniciou a construção do Santuário da Medianeira, lançando a pedra 

fundamental, onde se localizava o seminário São José. A partir de 1945, a Ação Católica 

conquistou a consagração de Nossa Senhora Medianeira como padroeira do Estado do 

Rio Grande do Sul. No final de 1943, data a primeira romaria estadual, tomando, a 

partir daí, maiores proporções e tendo uma maior visibilidade graças às benesses 

alcançadas pelos fiéis que acabam por se responsabilizar por difundir o culto a 

Medianeira.  

A Romaria em honra a Medianeira é a romaria estadual mais antiga, possui 

missa e ofícios próprios, há um lema e um tema para cada ano, conta todos os anos com 

a benção a saúde e possui uma dezena móvel que percorre a cidade de Santa Maria. O 

início do santuário da Medianeira deve-se ao bispo Dom Antonio Reis, conhecido como 

‘o bispo da Medianeira’. Com a sua devoção, acabou marcando a história da cidade, 

levando a ideia e o entusiasmo á construção do santuário, bem como a devoção 

Mariana. No dia 15 de agosto de 1935, quando da comemoração do jubileu de prata da 

criação da Diocese, Dom Antonio Reis deu início às obras do santuário à Medianeira, 

colocando a pedra fundamental no antigo seminário São José. Da primeira Romaria até 

hoje se passaram 68 festejos, e nesses 68 anos muitos dos símbolos, dos trajetos, dos 

atores, em fim da própria celebração modificou-se. A procissão em homenagem a 

Medianeira é muito mais do que um ato religioso, é uma celebração esperada, vivida e 

comemorada por diferentes atores com as mais diferentes motivações. 

A expectativa anual tem ultrapassado os 250 mil romeiros que participam da 

procissão que sai da Catedral Diocesana de Santa Maria, em torno das 8h e 30 min, em 

direção ao Altar-Monumento localizado no Parque da Medianeira, onde ocorre a 

principal missa do evento. Após a procissão, geralmente por volta das 10 h do domingo, 

os romeiros assistem a missa no Altar-Monumento que se localiza ao lado da Basílica da 

Medianeira. Durante a procissão como já é tradicional, não faltam demonstrações da 

devoção aquela que é considerada a mediadora de todas as graças. Pela parte da tarde o 

maior acontecimento da celebração gira em torno da Benção da Saúde.  

Ao se andar pelo parque da Medianeira encontram-se diferentes pessoas, grupos 

e famílias unidas pela celebração. O estudante de direito Bruce Daniel Amarante da 

Silva, de 23 anos, que esteve presente na última romaria elogiou o evento: “- É muito 

bom ver como a romaria vem crescendo a cada ano. É muito bom ver tanta gente 

reunida pela fé.” (DIÁRIO DE SANTA MARIA, 14/11/2011). Contudo, nem só de fé é 
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feita a romaria. Para alguns participantes a celebração religiosa é também a chance de 

garantir o sustento da família. Esse é o caso do vendedor Aureo Vidal Alves, de 44 anos. 

A família do comerciante auxilia-se com a venda de calendários que são 

comercializados durante a romaria, pelo valor de R$ 2,00 reais cada. “– Eu consigo 

vender uns 800 calendários por ano. Isso ajuda muita a minha família. Na verdade uno o 

útil ao agradável, pois sou um grande devoto e participaria da romaria de qualquer jeito 

–“ diz Alves (DIÁRIO DE SANTA MARIA, 14/11/2011). 

Enraizado no cotidiano das comunidades e vinculado ao seu território e às suas 

condições de existência, o patrimônio imaterial é transmitido de geração em geração e 

constantemente recriado e apropriado por indivíduos e grupos sociais como importantes 

elementos de sua identidade. Contudo, parte desse patrimônio, parte dessa romaria é 

transmitida entre gerações, mas outra boa parte é transformada. A exemplo disso pode-

se dizer que aos poucos os avanços tecnológicos vão sendo incorporados a romaria, 

modificando hábitos e introduzindo novos comportamentos no cotidiano da celebração.  

Os bens imateriais como a Romaria de Nossa Senhora Medianeira de Todas as 

Graças fazem parte do patrimônio social de uma região, mesmo que não seja um 

patrimônio oficializado e salvaguardado em livro-registro; pois é representante da 

cultura, da ideologia, das crenças e das práticas sociais de inúmeros indivíduos. Essa 

celebração também se destaca por sua peculiar condição de estabelecer diálogos 

temporais e espaciais relacionados aos grupos sociais a que pertence, servindo quase 

sempre de testemunho e de referência às gerações presentes e futuras. Além disso, os 

bens imateriais estão relacionados à memória, a vida política, econômica e social dos 

povos, suas maneiras de pensar e de fazer. Assim, o “bem” transmite-se por meio de 

varias gerações através da oralidade, da propaganda, das práticas repetidas que se 

mantém, e que ao mesmo tempo não são estáticas. 

A Romaria como patrimônio imaterial não se estrutura apenas nos sentidos e nos 

valores, nas pessoas e atividade que a envolvem, mas, mais que isso, se destina a 

produzir, reforçar e fazer circular esses sentidos e valores. Dessa forma os sistemas 

sociais são históricos e historicamente constituídos, operando temporalmente e se 

transformando sem cessar. Não se trata aqui de cair num relativismo, mas de se localizar 

na sociedade que valoriza a Romaria e as suas contingências, a gêneses de ser desse 

patrimônio, tendo em vista que o mesmo é contínuo e mutável, herdado e construído 

tudo isso ao mesmo tempo. 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

8 

 

 

O chamado patrimônio cultural, portanto, para ser identificado e entendido, 

necessita de conhecimento sobre os circuitos de produção e consumo dos sentidos e 

valores, numa dada sociedade (MENESES, 1999, p. 94). Lembrando que, o mote da 

compreensão histórica terá que estar, não nas coisas, mas nas relações dos agentes da 

sociedade com as coisas e, mais ainda, dos homens entre si, na sociedade. Para isso, o 

presente trabalho, almeja utilizar-se da imprensa local Santa-mariense, como principal 

eixo para a construção da história da patrimonialização da Romaria.  Sendo assim, 

pesquisar essa celebração, esse patrimônio imaterial também se trata de estudar a 

relação de pertença, de mecanismos dos processos de identidade que nos situam no 

espaço, bem como a memória nos situa no tempo. 

Segundo Cavedon, (1992, p.15), o estudo do ritual passou a contemplar todos os 

seus momentos e não só o seu clímax, como até então. Tal posicionamento permite a 

análise do ritual enquanto uma combinação de momentos sequenciais, de tal maneira 

que a análise de uma das fases independente das demais induziria a uma visão parcial e 

muitas vezes incorreta acerca de uma dada situação ritualizada. Pois, entende-se que 

somente o estudo daquilo que antecede e sucede o momento maior do rito (além desse) 

é que possibilita uma compreensão plena desse fenômeno. Ora, o desvendamento de 

uma parcela da sociedade pode ser feito através da observação e da análise dos seus 

rituais, das suas celebrações. Ainda (CAVEDON, 1992, p.18) acrescenta-se que “os 

rituais como nas romarias revelam os valores no seu nível mais profundo; os homens 

expressam no ritual aquilo que os toca mais intensamente” e, sendo a forma de 

expressão convencional e obrigatória, os valores do grupo é que são revelados. Por isso, 

defende-se que é no estudo dos ritos que se encontra a chave para compreender-se a 

constituição essencial das sociedades humanas. 

Por intermédio dos rituais, os indivíduos são periodicamente adaptados e 

readaptados às normas e valores que norteiam o contexto social no qual estão inseridos. 

Não obstante, segundo Cavedon (1992, p.18) pode-se dizer que as emoções e 

sentimentos que o homem possui, interiormente encontram no ritual um ‘locus’ para a 

sua manifestação. É no ritual que o homem exterioriza e corporifica os medos, ódios, 

amores, crenças; é onde as normas, valores sociais, relações de poder que regem toda a 

teia social se materializam e refletem a realidade de um grupo, comunidade ou 

sociedade, adquirindo assim legitimidade. 

A romaria da Medianeira se constitui num ritual de extravasamento do ser 
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humano na sociedade em que se acontece. É sobre esse universo fascinante da Romaria 

que se versa, além disso, vale salientar que o que ocorre anualmente em Santa Maria, na 

Romaria de Nossa Senhora Medianeira de Todas às Graças reproduz-se em outros 

Estados do Brasil, trata-se de uma manifestação particular de um fenômeno geral 

presente nas sociedades contemporâneas.   E, nesse percurso, pretende-se perceber que a 

forma de se relacionar que visitantes e habitantes desenvolvem com o ‘bem’ cultural 

(Romaria) é fundamentalmente diverso.  

 

A luz dessa categoria (patrimônio imaterial), aquelas instituições ritos 
e objetos podem ser percebidos simultaneamente em sua 

universalidade e em sua especificidade; reconhecidos ao mesmo 

tempo como necessários e contingentes; adquiridos (ou construídas 
reproduzidas no tempo presente) e ao mesmo tempo herdados 

(recebidos dos antepassados, de divindades, etc.); simultaneamente 

materiais e imateriais; objetivos e subjetivos: reunindo corpo e alma; 
ligados ao passado, ao presente ao futuro; próximos, ao mesmo tempo 

que distantes; assumindo tantas formas sociais quanto formas textuais 

(por exemplo, nas etnografias e nos ensaios em que foram 

representados). O sentido fundamental dos ‘patrimônios’ consiste 
talvez em sua natureza total e em sua função eminentemente 

mediadora (GONÇALVES, 2005, p. 30). 
 

 

Dessa forma, o que se quer é valorizar a cultura local, admitindo-se a sua 

relevância quanto à autoestima e quanto ao sentimento de pertença de setores 

majoritários dessa comunidade, comprovando que este festejo religioso e popular 

corporifica-se em patrimônio da cidade de Santa Maria, assim como patrimônio do 

interior do estado do Rio Grande do Sul/Brasil. 

 Assim, a discussão sobre o termo pater (pai) e nomos (legado/herança) parece-

nos já superada. Pois, as discussões atuais a respeito do patrimônio muito têm passado 

pelas problematizações envolvendo questões de poder, seja do poder de personalidades, 

de instituições, o poder econômico ou o simbólico. Sobre esse tema Rodrigues (1996, p. 

195) pensa que, 

O patrimônio se destaca dos demais lugares de memória uma vez que 

o reconhecimento oficial integra os bens a este conjunto particular, 
aberto as disputas econômicas e simbólicas, que o tornam um campo 

de exercício de poder. Mais que um testemunho do passado, o 

patrimônio é um retrato do presente, um registro das possibilidades 
políticas dos diversos grupos sociais, expressas na apropriação de 

parte da herança cultural. 
 

Por isso, defende-se que, 
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Preservar não é só guardar uma coisa, um objeto, uma construção, um 
miolo histórico de uma grande cidade velha. Preservar também é 

gravar depoimentos, sons, músicas populares e eruditas. Preservar é 

manter vivos, mesmo que alterados, usos e costumes populares. É 
fazer, também, levantamentos de qualquer natureza, de sítios, entre 

outros (LEMOS, 2010, p. 29). 

 

3 O Patrimônio Imaterial-religioso-turístico 

No início do século XX (com a secularização
3
) entre outros, acreditava-se que 

quanto mais o mundo “absorvesse” as ciências, ou quanto mais às mesmas 

“evoluíssem”, menor seria o papel da Igreja, da fé e da religião. Apesar de todas essas 

mudanças, em especial as tecnológicas, hoje no início do século XXI o mundo continua 

simplesmente místico. As festas religiosas no Brasil possuem origem no calendário das 

devoções a santos e santas vindas (os) inicialmente de Portugal, herança que recebeu 

novos tons e sons assim como, a influência de indígenas, imigrantes e negros. Além 

disso, estima-se que hoje cerca de 15 milhões de pessoas deslocam-se anualmente, em 

função de sua religiosidade, bem como é gasto com o turismo religioso 

aproximadamente 6 milhões por ano.  

 

[...] ressalvados o turismo de férias e o turismo de negócios, o tipo de 
turismo que mais cresce é o religioso, porque - além dos aspectos 

místicos e dogmáticos – as religiões assumem o papel de agentes 

culturais importantes, em todas as suas manifestações de proteção a 
valores antigos, de intervenção na sociedade atual e de preservação no 

que diz respeito ao futuro dos indivíduos e das sociedades 

(ANDRADE, 2000, p.79). 

 
 

Segundo Pinto (p. 01) “os deslocamentos humanos, individuais e coletivos, 

motivados pela fé, tem ganhado vulto em diversas localidades brasileiras”, em função 

disso a temática vêm despertando o interesse de pesquisadores, no que diz respeito aos 

impactos causados nos locais visitados, bem como no quesito entender as motivações 

dos peregrinos. A partir do exposto retoma-se que, entre as finalidades deste texto 

destaca-se a de discutir o turismo religioso em Santa Maria, motivado pela Romaria de 

Nossa Senhora Medianeira de Todas as Graças, e a importância social e econômica da 

mesma para a população e para a cidade. Dada à proporção, da Romaria da Medianeira 

                                                
3 A secularização de uma sociedade pode ser entendida, como um processo pelo qual a religião deixa de 

ser o aspecto cultural agregador, transferindo para uma das outras atividades desta mesma sociedade este 

fator coercitivo e identificador. Ela faz com que tal sociedade já não esteja mais determinada pela 

religião. Nas relações da Igreja com o Estado, é o processo de devolução de algo que, por razões de 

ordem histórica, estava submetido ao domínio religioso. 
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propõe-se que a esta deve ser tratada como Patrimônio, mas, além disso, a mesma ainda 

pode ser estudada pelo prisma do turismo religioso. Pois, quando bem trabalhado seja 

pelo poder público, pela Igreja ou pelo setor privado, o patrimônio-turístico-religioso 

almeja impulsionar a melhoria da qualidade de vida da população e da própria 

comunidade em que acontece. Mas, ainda além dos atrativos turísticos que a Romaria 

tem suscitado, a mesma detém um conjunto de bens patrimoniais e este está inserido 

dentro da própria cultura do festejar dos brasileiros.  

Ao observarmos como tem se configurado o turismo e sua expansão, percebe-se 

a constante invocação do patrimônio histórico – cultural da humanidade como forma de 

justificar a venda de pacotes turísticos, bem como o investimento na preservação, 

divulgação e valorização de construções históricas e bens locais. Assim, um evento que 

é primeiramente religioso, como a Romaria da Medianeira, um ritual tradicional desde a 

década de 1930, tem sido reinventado pelos setores público e privado da cidade de 

Santa Maria. Ou seja, as tradições inventadas têm como objetivo manter o vínculo com 

o passado, bem como modificar o presente. Nesse contexto, pode-se salientar que as 

“invenções” ocorrem quando, acontecem transformações rápidas na sociedade; quando 

as velhas tradições perdem sua capacidade, sua plausibilidade e, quando elas são 

eliminadas. 

A história do município de Santa Maria foi muito marcada pela história da 

ferrovia, e assim, a memória em torno da cidade muito gira em torno do patrimônio 

ferroviário como a Gare da Estação Férrea e o conjunto habitacional Vila Belga. Não 

obstante, nas últimas décadas a identidade dos munícipes também é intensamente 

marcada pela presença dos quartéis militares, da Base Aérea e da Universidade Federal 

de Santa Maria, sendo a cidade hoje reconhecida como um núcleo militar e estudantil.   

Por outro lado, segundo o Plano Municipal de Turismo de Santa Maria para os anos de 

2009 á 2012, “os maiores fatores de atração de visitantes para Santa Maria são eventos 

de negócios, os religiosos e ou de segmentos. Os maiores destaques, em termos de 

público externo à cidade, são a Romaria da Medianeira, o Mercomovimento, o 

Mercocycl e Rodeio Internacional do Conesul”. 

Nesse sentido a prefeitura municipal tem investido generosamente no turismo 

religioso com vistas e aproveitando-se do reconhecimento da Romaria estadual da 

Medianeira, transformar a cidade em um polo turístico religioso. Para isso, o setor 

público, além de investir maciçamente na Romaria da Medianeira, a prefeitura aposta 
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em dois diferentes projetos, a saber, Santos Caminhos da Fé
4
 e Roteiro Arte & 

Religiosidade
5
. 

 

Conclusão 

Assim, conclui-se que ao se proceder a análise do espaço do ritual ao longo do 

tempo em que ocorre se pode desnudar as sociedades em cada período, assim como a 

sociedade Santamariense, seja ela no início da devoção, seja ela atualmente. Ora, 

segundo Geertz (1978, p. 32) “o ritual corresponde a uma história que a sociedade conta 

de si para si mesma”. Ao se tratar de uma romaria que representa parte de uma 

sociedade, a estruturação da mesma se dá em cima da divisão do trabalho, mais ou 

menos nos como uma ‘empresa capitalista’. A cada membro é imputada uma tarefa 

cabendo-lhe a responsabilidade com relação à execução do que fora previamente 

planejado. A partir do exposto, também se pode notar quão complexo é o território 

litigioso em que se encontra o patrimônio imaterial. E constitui-se na análise dessas 

discrepâncias, dessas permanências e dessas mudanças que se encontra a postura 

historiográfica almejada no presente texto. 

Por sua vez, o turismo tem se apresentado hoje, como um fenômeno social com 

grande capacidade de exploração, pesquisa e estudo. O turismo caracteriza-se pelo 

movimento de pessoas de um lugar para outro que atualmente movimentam a segunda 

maior indústria mundial, justificando pequenos e grandes investimentos abrindo um 

novo nicho mercadológico para milhões de indivíduos. Além disso, compreende-se que 

o melhor e ser feito é a conciliação do desenvolvimento econômico local, juntamente a 

preservação dos valores essenciais do ritual; o que tem-se mostrado como um desafio 

                                                
4 Criar um roteiro entre cidades com nomes de santos, que estimulem o turismo cultural e religioso de 

Santa Maria e região Centro-Fronteiriça é o objetivo do Circuito Turístico Santos Caminhos da Fé. A 

proposta visa trabalhar regionalmente, por meio da integração de esforços, objetivando incrementar a 

oferta turística. O roteiro tem início na Basílica da Medianeira, em Santa Maria, onde o turista-peregrino 

recebe o passaporte da fé. Ao longo de oito dias, são visitados templos religiosos e atrativos histórico-

culturais nos municípios de São João do Polêsine, São Pedro do Sul, São Vicente do Sul, Santiago, São 

Borja, São Miguel das Missões, São Luiz Gonzaga, Santa Rosa e Santo Ângelo. Em cada cidade visitada, 

o peregrino recebe uma bênção, conhece mais sobre religiosidade, espiritualidade e cultura locais e, ao 

final, tem carimbado seu passaporte. No término da jornada, o turista recebe o certificado de Peregrino 

dos Santos Caminhos da Fé. http://www.santamaria.rs.gov.br/turismo/215-santos-caminhos-da-fe 
5 O projeto consiste em um roteiro de espiritualidade e estética em que o visitante é convidado a conhecer 

as principais igrejas católicas locais em um passeio autoguiado. O tour regular acontece a cada sábado do 

mês em um dos três templos que compõem o projeto. Para participar, o visitante utilizará um áudio-fone, 

onde encontrará parte da história e interpretações das principais obras nela contidas. Igreja Nossa Senhora 

Conceição (primeiro sábado de cada mês), Basílica Nossa Senhora da Medianeira (segundo sábado de 

cada mês) e Igreja Nossa Senhora das Dores (terceiro sábado de cada mês). 

http://www.santamaria.rs.gov.br/turismo/204-turismo-religioso 

 

http://www.santamaria.rs.gov.br/turismo/215-santos-caminhos-da-fe
http://www.santamaria.rs.gov.br/turismo/204-turismo-religioso
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que a comunidade local junta do poder público devem planejar. Sendo assim, o presente 

ensaio tentou mostrar os deslocamentos do fenômeno religioso de seu habitat para 

outros lugares através de práticas tecidas por diferentes campos sociais. A Romaria é um 

acontecimento que permanece enraizado na religiosidade, mas que é afetada e também 

afeta as culturas e o imaginário de diferentes campos sociais. 
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